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SERVIDORES OCUPAM A CÂMARA E 
DENUNCIAM TENTATIVA DE RESSUSCITAR 

A REFORMA ADMINISTRATIVA 
 

	 Na última terça-feira, 17 de junho, servidores 
públicos de todo o país lotaram o plenário da 
Câmara dos Deputados, em Brasília, durante 
uma audiência pública convocada pelo Grupo 
de Trabalho (GT) da Reforma Administrativa. 
O grupo criado no último dia 28/05/25, pelo 
presidente da Câmara dos Deputados Hugo 
Mota (REPB), foi destinado a discutir e elaborar 
proposição legislativa, em 45 dias a partir de 
sua criação, que vise ao “aperfeiçoamento” da 
Administração Pública.
	 A reunião, marcada por forte presença 
de entidades sindicais como a Condsef/
Fenadsef, serviu de palco para um recado 
claro e unificado dos trabalhadores ao 
Congresso: não há espaço para retrocessos. 
	 A mobilização nacional surge como 
resposta direta ao avanço de uma nova 
proposta de Reforma Administrativa, que tenta 
ressuscitar a antiga PEC 32/2020, derrotada 
em 2021 graças à pressão popular. Agora, sob 
nova roupagem e um discurso suavizado, a 
proposta volta ao centro do debate por meio 
de um GT composto por 20 parlamentares, em 
sua maioria alinhados ao desmonte do Estado. 
	 O conteúdo, no entanto, permanece o 
mesmo. A chamada “reforma” ameaça pilares 
históricos do serviço público brasileiro, 
como a estabilidade dos servidores, os 
concursos públicos e a garantia de serviços 
universais e gratuitos à população. A 
proposta prevê contratos temporários 
sem concurso, terceirizações irrestritas, 
avaliações subjetivas de desempenho 
e maior abertura para convênios com a 
iniciativa privada, instaurando um modelo 
de gestão baseado na lógica do mercado. 
	 Trata-se, na prática, de um pacote de 
medidas que precariza vínculos, enfraquece 
estruturas públicas e coloca em risco o 
funcionamento de áreas estratégicas como 
saúde, educação, assistência social, fiscalização 

ambiental e previdência. Tudo isso num 
cenário em que a população, especialmente 
a mais vulnerável, depende ainda mais da 
presença e da qualidade do serviço estatal. 
	 O Sintsef-CE reforça que não se trata de 
modernização, mas de uma reedição dos 
ataques que os servidores e o serviço público 
vêm enfrentando há anos. A experiência 
mostra que reformas com esse viés gerencial 
e privatista aprofundam desigualdades, 
favorecem o apadrinhamento político e 
fragilizam o combate à corrupção. Reduzir 
a máquina pública e substituir servidores 
concursados por vínculos precários é um 
passo perigoso rumo à desresponsabilização 
do Estado com a garantia de direitos 
fundamentais.
	 Plenária Virtual
	 Diante desse cenário, na noite de ontem, 
terça-feira 17, o deputado Pedro Uczai (PT-
RS), em conjunto com o secretário de Gestão 
de Pessoas do MGI, José Celso, realizaram 
uma Plenária Virtual, com a participação de 
dezenas de entidades de servidores públicos 
das três esferas, que tiveram os seguintes 
encaminhamentos:
•	 Nova audiência pública para 15 entidades 

com 10 minutos de exposição cada. 
•	 Seminário Nacional de mobilização em 

08/07, com mil servidores/sindicalistas 
aqui no Congresso Nacional.

•	 Provocar Audiências Públicas nos estados.
•	 No dia 01 de julho, terça-feira que antecede 

o 8/07, realizar uma plenária virtual nacional 
mobilizando mil lideranças e deputados 
federais para se manifestar se são a favor ou 
contra a Reforma Administrativa. Mobilizar 
a participação virtual nessa plenária. 

•	 Que o governo tenha uma posição clara e 
ativa contra a reforma administrativa. 

•	 Reunião com o MGI e um grupo de 
deputados do campo progressista para 
debater a proposta do governo e discutir 
as propostas internas que o GT pretende 
apresentar – chegaram a sinalizar seis anos 
de contrato temporário, por exemplo. 


